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O presente protocolo, que se rege pelo Regulamento de Apoio
ao Desenvolvimento Desportivo do Município do Cartaxo e pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo a atribuição, à(ao)
... (clube ou associação) outorgante, da contribuição financeira
constante da cláusula 3.ª deste protocolo, a qual tem como objec-
tivo o incentivo à prática do(a) ... (modalidade).

2 — A prática referida no número anterior será assegurada pelo(a)
segundo(a) outorgante, que se responsabilizará pela prática desportiva
de todos os jovens que o desejem, mantendo em actividade os escalões
de formação de ...

Cláusula 2.ª

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até ao final da época desportiva de .../.../...

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pela Câmara Municipal
do Cartaxo à(ao) ... (clube ou associação) outorgante é do mon-
tante de ... euros.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.ª disponibiliza-se pela
seguinte forma:

a) A quantia de ... euros entregue como adiantamento;
b) ... euros entregues em .../.../... e .../.../...

Cláusula 5.ª

Revisão do protocolo

Qualquer alteração dos termos ou dos resultados previstos neste
protocolo de desenvolvimento desportivo carece de prévio acordo
escrito entre os dois outorgantes, que o poderão condicionar à
alteração ou adaptação do presente protocolo.

Cláusula 6.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste protocolo, aplicar-se-ão as normas
do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do
Município do Cartaxo.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Edital n.º 128/2003 (2.ª série) — AP.  — Desafectação do
domínio público municipal para o domínio privado do municí-
pio de um lote de terreno com o n.º 69, constante do aditamento
n.º 1 do alvará n.º 142/84, sito na Urbanização da Quinta das
Violetas em Castelo Branco. — Joaquim Morão Lopes Dias, pre-
sidente da Câmara Municipal de Castelo Branco:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia Municipal de
Castelo Branco, em sessão ordinária realizada em 23 de Dezembro
de 2002, mediante proposta da Câmara Municipal de Castelo Branco,
aprovada na sua reunião extraordinária de 6 de Dezembro de 2002,
aprovou a desafectação do domínio público para o domínio priva-
do do município do lote de terreno n.º 69, com a área de 2513 m2,
sito no Urbanização da Quinta das Violetas, na freguesia de Caste-
lo Branco, devidamente identificado na planta que se anexa.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais do costume, publicado num jornal
local da área do concelho e na 2.ª série do Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento de Admi-
nistração Geral, o subscrevi.

9 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão
Lopes Dias.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 921/2003 (2.ª série) — AP.  — João Augusto Ma-
tias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 2 de Janeiro de 2003, no uso da competência que me é confe-
rida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, com alteração introduzida pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro, foi celebrado contrato a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, a partir de 2 de Janeiro de 2003 e pelo período de 12 meses,
com Carlos Alberto Monteiro Chaves, técnico profissional de in-
formática estagiário.

2 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 922/2003 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que por despacho do presidente da Câmara
Municipal de 18 de Novembro de 2002, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com a trabalha-
dora Marta Frazão Ferreira Fernandes Pinheiro.

O Presidente da Câmara, João Batista.

Aviso n.º 923/2003 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que por despacho do presidente da Câmara
Municipal, de 30 de Outubro de 2002, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com o trabalha-
dor Fernando Paulo Gonçalves Marques.

O Presidente da Câmara, João Batista.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 129/2003 (2.ª série) — AP.  — António Manuel dos
Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Constância:

Torna público que esta Câmara Municipal em sua reunião ordi-
nária realizada no dia 10 de Julho de 2002 e a Assembleia Muni-
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cipal do Concelho em sessão realizada no dia 27 de Dezembro de
2002, aprovaram o Regulamento do Serviço Municipal de Protec-
ção Civil de Constância, cujo teor é o seguinte:

Regulamento do Serviço Municipal
de Protecção Civil de Constância

Introdução

Tendo sido aprovada pela Assembleia Municipal de Constân-
cia, em 28 de Fevereiro de 1997, mediante proposta da Câmara
Municipal, a criação do Serviço Municipal de Protecção Civil
de Constância, nos termos da Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto,
do Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho, e Decreto-Lei n.º 222/
93, de 18 de Agosto, carece o respectivo Serviço de regulamen-
tação.

Assim, de conformidade com a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é elaborado o Regu-
lamento do Serviço Municipal de Protecção Civil de Constância.

CAPÍTULO I

Organização, objecto e fins

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 — O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC) de Cons-
tância é uma organização cuja estrutura tem em vista a coorde-
nação e execução de acções no âmbito da protecção civil ao
nível do município, nomeadamente em acções de prevenção,
socorro e assistência em caso de eminência ou ocorrência de
acidente grave, catástrofe ou calamidade, de origem natural ou
tecnológica.

2 — Compete designadamente, ao SMPC:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco e das vulnerabilidades susceptíveis de
accionarem os meios de protecção civil, elaborando os
respectivos planos de emergência e intervenção;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informa-
ção das populações no domínio da protecção civil;

c) Apoiar e coordenar as operações de socorro e assistên-
cia nas situações e termos previstos para a protecção
civil;

d) Promover a elaboração do plano e relatório anual de ac-
tividades de protecção civil;

e) Elaborar e manter actualizados ficheiros relativos aos meios
e recursos existentes a nível municipal e passíveis de uti-
lização em acções de protecção civil. Desenvolver acções
subsequentes de apoio e integração social de populações
afectadas por situações ocorridas nos domínios de inter-
venção da protecção civil;

f) Estudar, dinamizar e coordenar intervenções correntes ou
específicas dos meios técnicos do município em acções
preventivas e ou interventivas nos domínios:

1) Da protecção ambiental e de recursos naturais;
2) Das condições de segurança de instalações e infra-

-estruturas de âmbito municipal, bem como do res-
pectivo pessoal;

3) Da prevenção e segurança rodoviária;

g) Promover e acompanhar com as entidades competentes
a elaboração e execução de programas de limpeza e bene-
ficiação de caminhos florestais.

Colaborar, em estreita articulação com o Serviço Na-
cional de Protecção Civil, directamente e através das suas
delegações, em todas as acções propostas a desenvolver
na área da protecção civil.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a seguinte compo-
sição:

a) Presidente da Câmara Municipal;

b) Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil (CMOEPC);

c) Gabinete de Protecção Civil.

Artigo 3.º

Direcção e sede

1 — O Serviço Municipal de Protecção Civil tem sede no edi-
fício da Câmara Municipal de Constância.

2 — O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil funciona no edifício da Câmara Municipal de Cons-
tância ou instalações consideradas adequadas pelo dirigente do SMPC.

3 — O Serviço Municipal de Protecção Civil de Constância é
dirigido pelo presidente da Câmara de Constância, sem prejuízo
das delegações de competências previstas na lei.

4 — O Serviço Municipal de Protecção Civil pode ser dotado
de um coordenador de serviço designado por despacho do presi-
dente da Câmara Municipal, com atribuições e competências a
definir no despacho de nomeação e a designar de entre persona-
lidades com reconhecido mérito e conhecimento na área da se-
gurança e protecção civil, podendo ter ou não vínculo à admi-
nistração local.

5 — O Gabinete de Protecção Civil desenvolve as actividades
de apoio necessário ao bom funcionamento do serviço e à prosse-
cução das acções que lhe competem e é dotado de pessoal a indi-
car pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO II

Composição, atribuições, competências

Artigo 4.º

Presidente da Câmara Municipal

a) O presidente da Câmara Municipal dirige, em estreita articu-
lação com o Serviço Nacional de Protecção Civil, o Serviço Mu-
nicipal de Protecção Civil, tendo em vista o cumprimento dos planos
e programas estabelecidos e a coordenação das actividades a de-
senvolver no domínio da protecção civil, designadamente em ope-
rações de socorro e assistência, com especial relevo em situações
de catástrofe e calamidade pública [alínea z) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro].

b) O presidente da Câmara Municipal é responsável, enquanto
dirigente do Serviço Municipal de Protecção Civil, por:

1) Promover todas as acções e missões que estão cometidas
ao Serviço Municipal de Protecção Civil;

2) Nomear o coordenador do Serviço Municipal de Protec-
ção Civil;

3) Designar o pessoal de que deverá ser dotado o Gabinete
de Protecção Civil;

4) Gerir a dotação financeira a atribuir pela Câmara Munici-
pal;

5) Accionar a entrada em funcionamento do Centro Muni-
cipal de Operações de Emergência de Protecção Civil;

6) Atender aos pareceres e recomendações emitidos pelos
órgãos autárquicos e pelo Conselho Municipal de Segurança;

7) Desenvolver todas as demais acções previstas na lei.

Artigo 5.º

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil

a) Na eminência ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou
calamidade que afecte todo ou parte do município, o Centro Mu-
nicipal de Operações de Emergência de Protecção Civil (CMOEPC)
é activado por decisão do presidente da Câmara Municipal ou, na
sua ausência ou impedimento e quando a situação o impuser, pelo
vereador do pelouro da protecção civil, carecendo a activação, neste
caso, de confirmação posterior daquele.

b) O CMOEPC tem por missão:

1) Assegurar as ligações com as entidades intervenientes nas
operações de protecção civil em caso de acidente grave,
catástrofe ou calamidade;
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2) Em caso de ocorrência ou eminência de acidente grave,
catástrofe ou calamidade, desencadear a execução dos planos
de emergência que exijam a sua intervenção, bem como
assegurar a conduta das operações de protecção civil de-
les decorrentes;

3) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organiza-
ções e pessoal indispensáveis e dos meios que permitam o
desenvolvimento coordenado das acções a executar;

4) Accionar pedido de auxílio à delegação distrital do Servi-
ço Nacional de Protecção Civil quando sejam verificadas
carências a nível concelhio;

5) Efectuar e promover exercícios e treinos que contribuam
para uma boa articulação e eficácia de todos os serviços
intervenientes em acções de protecção civil;

6) Difundir os comunicados oficias ao seu nível, em caso de
acidente grave, catástrofe ou calamidade.

c) O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil tem a seguinte composição:

Presidente da Câmara Municipal (ou vereador delegado);
Representante do comando dos Bombeiros Voluntários de

Constância;
Representante do Campo Militar de Santa Margarida;
Comandante do posto da Guarda Nacional Republicana de

Constância;
Delegado de saúde de Constância;
Director do Centro de Saúde de Constância;
Representante do Serviço Distrital de Solidariedade e Segu-

rança Social;
Representante das instituições particulares de solidariedade social

do concelho;
Um representante de cada uma das entidades e serviços, im-

plantados no município, cujas actividades e áreas funcio-
nais possam, de acordo com os riscos existentes, as carac-
terísticas do acidente grave, catástrofe ou calamidade e as
características da região afectada, contribuir para acções de
protecção civil.

Estes representantes serão designados pelo presidente da Câmara
Municipal.

d) No omisso, aplica-se o previsto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 229/93, de 18 de Junho.

Artigo 6.º

Gabinete de Protecção Civil

a) É responsável pelo apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento do Serviço Municipal de Protecção Civil;

b) Assegura o apoio necessário ao funcionamento da Comissão
Especializada de Fogos Florestais Municipal;

c) Executa as acções previstas para o Serviço Municipal de
Protecção Civil nos termos e âmbitos definidos pelo presidente da
Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
irão ser afixados nos locais públicos do costume.

9 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, António Manuel
dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 130/2003 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, procederá esta
Câmara à abertura de um período de discussão pública relativa à
proposta do Plano de Pormenor do Bairro das Machedes —
Tortosendo, por um período de 60 dias, contados após o decurso
de 15 dias da data de publicação deste aviso na 2.ª série do Diá-
rio da República, o qual será também divulgado através da comu-
nicação social.

O referido plano encontra-se em exposição na Câmara Munici-
pal, nas instalações do Gabinete de Estudos e Planeamento Estra-
tégico, nas horas normais de expediente. Os interessados deverão
apresentar as suas observações, sugestões ou reclamações, dirigi-
das ao presidente da Câmara, em documento devidamente identi-
ficado, remetido em envelope fechado e contendo obrigatoriamente
a identificação e o endereço do remetente.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

8 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 924/2003 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal do Crato. — Dá-se conhecimento à popula-
ção do concelho do Crato que a Câmara Municipal do Crato, na
sua reunião de 27 de Dezembro de 2002, deliberou, por unanimi-
dade, proceder à Revisão do Plano Director Municipal do Crato.

Nos termos do n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, inicia-se no próxi-
mo dia 13 de Janeiro de 2003, prolongando-se até ao dia 28 de
Fevereiro de 2003, um período em que se convidam todos os
munícipes e demais interessados à formulação escrita de sugestões,
bem como à apresentação de informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de
elaboração da presente revisão do Plano Director Municipal do
Crato.

Toda a correspondência deve ser dirigida para: Câmara Munici-
pal do Crato, Largo do Município, 7430-999 Crato ou pelo fax
245996679.

7 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 925/2003 (2.ª série) — AP.  — Nos termos de n.º 1
do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo e de
acordo com a deliberação da Câmara Municipal de 31 de Dezem-
bro de 2002, submete-se a apreciação pública o projecto de Regu-
lamento Municipal (Táxis), do Concelho de Estarreja.

7 de Janeiro de 2003. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros —
Transporte em Táxi no Concelho de Estarreja.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

1) Atribuição de poderes aos municípios para, através de
regulamentos municipais, fixarem o regime de atribui-
ção e exploração de licenças de táxis, situação que
poderia levar, no limite e por absurdo, a serem criados
tantos regimes quanto os municípios existentes, tornando
impossível uma adequada fiscalização pelas entidades
policiais;

2) Omissão de um regime sancionatório das infracções re-
lativas ao exercício da actividade de táxis, designada-
mente a sua exploração por entidades não titulares de


